
RESPOSTAS AOS RECURSOS DE LEGISLAÇÃO – E 
(Cargo de SECRETÁRIO EXECUTIVO) 

 
 
QUESTÃO 7 
Nos Artigos 40 e 41 e seus respectivos parágrafos da Lei 8.112/90 e suas alterações, 
(transcrito abaixo) de maneira clara, consta a distinção entre vencimento e remuneração: 

 
Do Vencimento e da Remuneração 

 
Art. 40.  Vencimento é a retribuição pecuniária pelo exercício de cargo público, com 

valor fixado em lei. 
Art. 41.  Remuneração é o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens 

pecuniárias permanentes estabelecidas em lei. 
§ 1o  A remuneração do servidor investido em função ou cargo em comissão será 

paga na forma prevista no art. 62. 
§ 2o  O servidor investido em cargo em comissão de órgão ou entidade diversa da 

de sua lotação receberá a remuneração de acordo com o estabelecido no § 1o do art. 93. 
§ 3o  O vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens de caráter 

permanente, é irredutível. 
§ 4o  É assegurada a isonomia de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou 

assemelhadas do mesmo Poder, ou entre servidores dos três Poderes, ressalvadas as 
vantagens de caráter individual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho. 
 
A alternativa correta é a letra E conforme gabarito oficial preliminar divulgado. 
Desta forma, não prospera o recurso. 
Recurso IMPROCEDENTE 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



QUESTÃO 9 
No enunciado da questão de nº 9, não existe nenhuma dúvida quanto a sua clareza e 
objetividade: 
9 Em conformidade com a Lei nº 11.091, de 12 de janeiro de 2005, que dispõe sobre 
a estruturação do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em 
Educação, no âmbito das Instituições Federais de Ensino vinculadas ao Ministério 
da Educação, e dá outras providências. Dentre outros princípios e diretrizes, a gestão 
dos cargos do plano de carreira obedecerá: 
(A) I - natureza do processo educativo, função social e objetivos do Sistema Federal de 
Ensino; II - dinâmica dos processos de pesquisa, de ensino, de extensão e de 
administração, e as competências específicas decorrentes; III - qualidade do processo de 
trabalho; VII - desenvolvimento do servidor vinculado aos objetivos institucionais; VIII - 
garantia de programas de capacitação que contemplem a formação específica e a geral, 
nesta incluída a educação formal; X - oportunidade de acesso às atividades de direção, 
assessoramento, chefia, coordenação e assistência, respeitadas as normas específicas. 
 
Para esclarecimentos adicionais, transcrevemos abaixo, o Art. 3º da referida Lei: 
 

DA ORGANIZAÇÃO DO QUADRO DE PESSOAL 
 

Art. 3o A gestão dos cargos do Plano de Carreira observará os seguintes princípios 
e diretrizes: 

I – natureza do processo educativo, função social e objetivos do Sistema Federal de 
Ensino; 

II – dinâmica dos processos de pesquisa, de ensino, de extensão e de administração, 
e as competências específicas decorrentes; 

III – qualidade do processo de trabalho; 
IV – reconhecimento do saber não instituído resultante da atuação profissional na 

dinâmica de ensino, de pesquisa e de extensão; 
V – vinculação ao planejamento estratégico e ao desenvolvimento organizacional 

das instituições; 
VI – investidura em cada cargo condicionada à aprovação em concurso público; 
VII – desenvolvimento do servidor vinculado aos objetivos institucionais; 
VIII – garantia de programas de capacitação que contemplem a formação específica 

e a geral, nesta incluída a educação formal; 
IX – avaliação do desempenho funcional dos servidores, como processo pedagógico, 

realizada mediante critérios objetivos decorrentes das metas institucionais, referenciada no 
caráter coletivo do trabalho e nas expectativas dos usuários; e 

X – oportunidade de acesso às atividades de direção, assessoramento, chefia, 
coordenação e assistência, respeitadas as normas específicas. 
 
A alternativa correta é a letra A conforme gabarito oficial preliminar divulgado. 
Desta forma, não prospera o recurso. 
Recurso IMPROCEDENTE 
 
 


